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Introdução/Objetivos 

Este trabalho está vinculado ao projeto de pesquisa – “À beira da Extinção: memórias de trabalhadores cujos ofícios estão em vias de desaparecer” – que têm como principais objetivos: observar o cotidiano de vida dos trabalhadores durante a segunda metade do século XX no Brasil; preservar relatos de trabalhadores cujas profissões estão em vias de extinção; observar como os trabalhadores colocam-se frente a um mundo globalizado, que tende a fazer com que suas profissões desapareçam; analisar a recepção da legislação trabalhista e dos direitos do trabalho em termos de sua abrangência a estes trabalhadores através dos processos trabalhistas da Justiça do Trabalho da cidade de Pelotas das décadas de 1941-1990.

Metodologia

O projeto trabalha com duas vertentes metodológicas, a primeira é a história oral temática e a segunda é a que se destina como proposta para a apresentação neste congresso. Trata-se da análise dos processos trabalhistas da Justiça do Trabalho da Comarca de Pelotas (1941-1990) que conta com uma triagem na qual extraímos os motivos, reclamações, período de duração, desfecho, enfim, informações de ordem tanto pessoais quanto processuais, que são digitadas e armazenadas em um banco de dados a fim de facilitar na compreensão de como os trabalhadores de Pelotas perceberam e reagiram a estas mudanças no mundo do trabalho.  
Resultados e Discussão

Com base nos processos analisados evidenciamos distinções entre gêneros, tanto no tratamento quanto na remuneração paga pelos empregadores e os resultados que se obtinham por intermédio da Justiça; precárias condições de saúde no trabalho, processos plúrimos não envolvem sexos distintos e estes na maioria das vezes são julgados improcedentes, no período de tempo que compreende a 2ª Guerra Mundial, justamente o período que analisamos, os empregados em idade de convocação militar pleiteiam o direito de estabilidade. Além das observações mencionadas, identificamos as empresas mais demandadas: Sociedade Anônima Frigorífico Anglo e The Rio Grandense Light and Power, sendo que dois advogados aparecem com frequência: Antonio Ferreira Martins (representando os reclamantes), Bruno de Mendonça Lima (representando os reclamados). As principais causas eram: pagamento de férias, falta de aviso prévio em caso de demissão, igualdade salarial para os empregados que exerciam as mesmas funções, estabilidade (caso dos Reservistas do Exército), demissão sem justa causa e auxílio doença.

Considerações Finais ou Conclusão

Como o trabalho ainda está em andamento tratamos de conclusões parciais. Umas das mudanças notáveis no mundo do trabalho durante o governo Vargas foram os vínculos empregatícios existentes. Se antes os trabalhadores não tinham segurança e estabilidade e podiam ser transformados de assalariados a mensalistas, após a implementação das Leis Trabalhistas, esta prática vai desaparecendo. As demissões sem justa causa são uma constante e a presença feminina é indicada por um número muito inferior que a masculina. Embora por questões culturais a mulher estivesse mais ligada às atividades do lar, aquelas que desafiavam as normas sociais e se inseriam ao mundo do trabalho, se por ventura movessem uma ação contra os empregadores, geralmente esta era julgada improcedente. 
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